
comissionistas, terá por base de cálculo o valor médio das comissões dos últimos doze meses

devidamente corrigidas pela variação do INPC correspondente. § 1o - Caso tratar-se de salário

misto, será acrescido o salário fixo contratual à média das comissÕes corrigidas na forma

acima, para efeito do pagamento daquelas verbas, com o divisor de 220 horas, mais as horas

extras laboradas no mês (SÚmuta 340 do TST) § 2o - Os valores das remunerações recebidas

pelos comissionistas nos últimos 12 (doze meses) serão obrigatoriamente relacionados no

VCTS o da rescisão contratual do empregado. § 30- O cálculo das férias será feito pe lo período
(08") FECHAMENTOaquisitivo. § 4o- O cálculo do'l30 salário será feito pelo ano calendário

,§e
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mínimo uma hora e, no máximo duas horas, conforme estabelece o artigo 71 da CLT, desde

que as empresas forneçam alimentaçã o em local adequado. § Unico: A redução do intervalo

intrajornada somente poderá ser adotado pelas empresas do comércio atacadistas, mediante

ACO RDO COLETIVO DE TRABALHO entre os sindicatos outorgantes desta Convenção e as

empresas interessadas. 25") FÉRnS PROPORCIqNAIS O empregado desligado da

empresa, demitido sem justa causa ou que rescindir espontaneamente o contrato de trabalho,

terá direito a indenização de férias proporcionais à razáo de 1112 avos da respectiva

remuneração mensal, acrescida de 1/3 (um terço), por mês completo de trabalho ou fração

igual ou superior a 15 dias. § Único: O empregado demitido por justa causa, náo fará jus ao
(ze"i rttícto oo penÍooo oepagamento proporcional das

ôozo oe rÉnlns E vedado
férias acrescida de um terço
o início das férias no período de dois dias que antecede feriado

ou dia de repouso semanal remunerado. (2741 ASSENTO NOS LOCAIS DE HO

Serão instalados assentos nos locais de trabalho para descanso durante a jornada. (28")

EQUIPAME OS DE PROTECÃO INSTRUMENTO DE HO Os equipamentos de

proteção individual exigidos por lei, bem como uniformes,
exigidos pelo empregador, serão fornecidos gratuitamente
de entrega de materiais. § 10 Os empregados serão
ocorridos fora do local de trabalho ou por extravio

calçados e instrumento de trabalho
aos trabalhadores, mediante recibo
responsáveis por eventuais danos

dos uniformes, bem como dos

equipamentos individuais de proteção ou dos instrumentos, equipamentos para o

desempenho de suas funções, fornecidos pela empresa, devendo substituí-los às suas

expensas. § 2 Os equipamentos de proteção individual ou coletivo determinados pelas

autoridades acima, não dispensam o fornecimento de EPls e EPCs constantes das Normas

Regulamentadoras de ttíedicina e Segurança do Trabalho. (29") ATESTADOS MÉDICOS

DEMISSIONAIS As empresas de grau de risco 1 e 2 poderáo, a partir deste instrumento,
prorrogar de '135 (cento trinta e cinco) para até 270 (duzentos e setenta) dias, o prazo dos

exames periodicos para efeito de dispensa dos exames demissionais de seus empregados
desligados . (g2") nbStSfÊruClA Slrubtcll- rueS neSClSÕeS Faculta.se à empresa optar
pela homologação das rescisÕes de contrato de trabalho, perante o sindicato profissional,

sendo que em caso de solicitação de homologação pela empresa será cobrado uma taxa de

serviço em favor do sindicato assistente. §1o Caso a opção de homologação junto a entidade

laboral seja solicitada, pelo empregado, este deverá, obrigatoriamente, obter a anuência do

empregador, sendo que o valor referente a taxa de serviço será cobrada do empregado nas

seguintes condições: a- assistência será gratuita para o empregado filiado e contribuinte do

sinâicato. b- para o empregado não contribuinte, a assistência será custeada pelo empregado
mediante taxa instituída pelo sindicato laboral. § 2" O efeito liberatÓrio geral (quitação),

abrangerá somente as verbas incontroversas constantes do Termo de Rescisão de Contrato
de Trabalho (TRCT), podendo em caso de divergência irreconciliável, ser lançadas ressalvas
no verso do documento. (33") PENALIDADES Ficam estabelecidas as seguintes penalidades:

Pelo não cumprimento das cláusulas, fica estabelecida as seguintes penalidades por infração
que reverterá em favor do Sindicato da categoria profissional, ou em favor do trabalhador
quando r,equerido individualmente: Para empresa com até 05 empregados -01 piso salarial;
Para empresa com até 15 empregados- 02 pisos salariais; Para empresa com ate 25

empregados-. 03 pisos salariais; Para empresa com mais de 25 empregados- 04 pisos

salariais. § Unico - Antes da aplicação da multa aqui prevista, o Sindicato Profissional
comunicará a empresa infratora, por escrito, a existência da i ularidade, concedendo um

-AsWazo de 30 (trinta) dias para a sua regularizaçã'o. (344) - PRELIM
entidades signatárias firmam a presente Convenção Coletiva de Trabalho, com vigência para

o período da data base da categoria que se inicia de 01 de agosto de 2024 e finda-se em 31

territorial nominada. llde julho de 2025, com abrangê ncia nos municípios que compÕe e bas

-*
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Considerando a HETEROGENEIDADE da categoria econômica do Comércio Atacadista,

outras condições de trabalho poderão ser estabelecidas através de ACoRDo CoLETIVo

celebrado entre as empresas da categoria econômica e o Sindicato Laboral, com a

assistência do Sindicato patronal respeciivos, cujos termos prevalecerão sobre a presente

Convenção Coletiva de Trabalho, ao teor das disposiçÕes do art. 620 da CLT (nova

redação dada pela Lei 13.467t2017). lll Dentro do princÍpio da autonomia da vontade

coletiva, serão nulos de pleno direito os atos praticados com a intenção de fraudar,

desvirtuar ou impedir a aplicação das condições expressas na presente Convenção

Coletiva de Trabalho. lV Convencionam também as partes que o SINDICATO PATRONAL

deverá assinar também os acordos coletivos, na qualidade de assistente das empresas

estipulantes instaladas dentro de sua base territorial de representação sindical. V

Entendem as partes que é imprescindível, para o equilíbrio das relaçÕes bilaterais do

trabalho que ora estabelecem, que algumas cláusulas ou condições sejam submetidas ao

Acordo Coletivo de Trabalho, em face da heterogeneidade da categoria em seus diversos

ramos de atividades, com a assistência sindical do Sindicato do Comércio Atacadista de

Itajaí SiNCADI, nos Acordos Coletivos de Trabalho firmados entre o Sindicato dos

Empregados no Comércio de ltajaí - SEC, e as empresas da categoria econômica do

comércio atacadista, cujo instrumento deverá ser obrigatoriamente assinado pelo

slND|CATO PATRONAL, através de seu Presidente, sob pena de ter-se por desassistida a

empresa participante e a consequente nulidade do instrumento coletivo celebrado. (35") -
clÁusulAs euE DEVERÃo sER oBJETo DE AcoRDo colETlvo As matérias

LETIVO DE

TRABALHO celebrado entre a empresa interessada e o Sindicato dos Empregados no

Comércio, com a indispensável assistência do SINCADI, que também firmará o instrumento

respectivo: AcoRDO DE PRORROGAÇÃO E COMPENSAÇAO DE HORAS - Tendo em

vista a manlfesta inconstitucionalidade dos § 5o e 6o do artigo 59 da CLT, em face das

disposições do inciso Xlll do art. 70 da Constituição Federal, poderão as empresas do

comércÍo atacadista compensar, exclusivamente através de ACORDO COLETIVO, as

horas extras prestadas pelos empregados com igual período de descanso em outro dia, até

6 meses de sua prestação, mediante lnstrumento Coletivo firmado entre a empresa

interessada, o Sindicato Laboral e o Sindicato Patronal. TRABALHO EM FERIADOS -
poderão igualmente as empresas convocar seus empregados para trabalharem nos dias

feriados, ÉXCIUSIVnNIENTE mediante ACORDO COLETIVO firmado com a empresa

interessada, o Sindicato dos Empregados no Comércio e o SINCADI, em cujo instrumento

serão estipuladas as condiçÕes especiais dessa concessão, inclusive qu.anto ao valor

remuneratório dos empregaãos convocados e a folga compensatória. § Unico: O valor

compensatório fixado para-o período desta Convenção Coletiva terá natureza indenizalôria,

não se integrando ao salário para qualquer fim. bOS CURSOS DE CAPACITAÇÃO E

ApERFEtçõAfUenTO - lgualmente através de ACORDO COLETIVO DE TRABALHO,
poderão ai empresas disciplinar a frequência e a natureza dos cursos de capacitação e

aperfeiçoamento disponibilizados pela empresa de adesão facultativa. REEMBOLSO

GRECÉE - Também somente através de ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, poderão

as empresas do comércio atacadista dispor sobre alternativas em substituição às

exigências do § 1o do art. 389 da CLT. AUXII-IO rUrueRAL - A dispensa do pagamento do

auxílio funeral previsto nesta CCT, somente poderá ser negociado através de

INSTRUMENTO COLETIVO DE TRABALHO. INTERVALO INTRAJORNADA _ O |NtETVAIO

intrajornada somente poderá ser alterado mediante ACORDO COLETIVO DE TRABALHO,

firmado entre os Sindicatos Convenentes e as empresas do comércio atacadista. (36") -
COND TERNA TE AC ETIVO D

TRABALHO Além das cláusulas pactuadas nessa Convenção letiva de
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trabalho intermitente.



protocolo do sindicato. §2 Até o dia 30 do mês subsequente ao do desconto, aS empresas

enviarão ao Sindicato signatário, a relação dos empregados contribuintes. §3 O desconto

será limitado ao valor de R$ 100,00 (cem Reais) por empregado a cada contribuição. § 4 O

Sindicato dos EmPregados no Comércio de Itajaí se responsabiliza isoladamente pelos

efeitos desta cláusula. 344) GONDICÕES LIMINARES LUIR) I As entidades

signatárias firmam a presente Convenção Coletiva de Trabalho, com vigência para o
período da data base da categoria que se in icia de 01 de agosto de2022 e finda-se em 31

de julho de 2023, com abrangência nos mun icípios que compÕe e base territorial nominada

ll Outras condições de trabalho poderão ser estabelecidas através de ACORDO

COLETIVO celebrado entre as empresas da c.ateg oria econômica, o Sindicato Laboral e o

Sindicato Patronal respectivos, cujos termos preva lecerão sobre a presente Convenção

Coletiva de Trabalho, ao teor das disposições do art 620 da CLT (nova redação dada Pela

Lei 13.46712017).lll Dentro do princípio da autonom ia da vontade coletiva, serão nulos de

pleno direito os atos praticados com a intenção de fraudar, desvirtuar ou imPedir a
de Trabalho. lVaplicação das condiçÕes expressas na presente Convenção Colet &
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A empregada gestante, no retorno de sua licença maternidade, ficara disPensada do

cumprimento de aviso prévio, no caso de pedido de demissão. § 30: Em caráter Provisório e

pelo perÍodo de vigência desta convenção, acordam as Partes que a empregada gestante,

no retorno de sua licença maternidade, ficará dispensada do cumprimento de aviso



Angela Barth - Secretária
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[Vlarcelo Jo tos Teixeira - Presidente


